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ANÁLISE DA COMPETITIVIDADE DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

BRASILEIRO PARA O SETOR DE E&P EM COMPARAÇÃO A OUTRAS 

GEOGRAFIAS CONCORRENTES 

 

A transição energética no Brasil tem sido acompanhada de mudanças do marco legal e fiscal, por 

iniciativas no âmbito do Executivo e do Legislativo, cujos reflexos sobre o setor de Óleo e Gás 

(O&G) e sobre a economia brasileira ainda não são totalmente compreensíveis para a sociedade 

brasileira.  

 

A Emenda Constitucional (EC) 132, de 20 de dezembro de 2023, 

propôs alterações significativas no sistema tributário no que tange 

à tributação sobre o consumo, com o objetivo de simplificar, ao 

substituir 5 (cinco) tributos2 por um Imposto sobre o Valor 

Agregado (IVA) dual, com base ampla, cobrado no destino e 

caracterizado pela não-cumulatividade plena, conforme Tabela 1. 

 

Além da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a 

EC nº 132/2023 também instituiu o Imposto Seletivo (IS), com o desígnio de desestimular o consumo 

de bens e serviços considerados prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente. Essas alterações 

propostas na legislação tributária brasileira, necessárias para a melhoria do ambiente de negócios 

e redução do custo Brasil, deverão impactar o setor de produção de O&G em um momento de 

crescimento da produção.  

 

Nos próximos anos a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) estima 

um crescimento para a produção de petróleo de 32%, até 2028, com declínio a partir de 2030, no 

caso da não exploração de novas fronteiras (ver Gráfico 1). Para o gás natural, a Empresa de 

Pesquisa Energética (EPE) projeta um aumento de 6%, em relação a 2023, com a intensificação da 

produção do pré-sal, que deverá contribuir com 78% da oferta nacional, em 2032. 

 

                                                

1 Ressalva-se que o IPI será mantido apenas para a Zona Franca de Manaus. 
2 Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias e Serviços e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) e Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 

Tabela 1 

Reforma EC 132/2023 

Atual Reforma 

PIS         - - -> 
CBS 

(federal) 
COFINS - - -> 

IPI1         - - -> 

ICMS      - - -> IBS 
(estadual) ISS         - - -> 
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Gráfico 1 

Projeção da Produção Nacional de Petróleo (2024-2028) 

 

 Fonte: Dados do Planejamento Estratégico da ANP. 

 

O impacto esperado das propostas de mudança na legislação deverá afetar a competitividade do 

setor no Brasil, em relação a outras geografias concorrentes. Para analisar esse efeito, foi realizado 

o benchmark da carga de incidência de tributos e participações governamentais (royalties e 

participações especiais) sobre as operações de exploração, desenvolvimento e produção de O&G. 

Dessa forma, a situação atual e os cenários de mudanças tributárias, no Brasil, foram comparados 

com outros 11 (onze) países concorrentes, em relação a incidência dos principais tributos e o 

impacto agregado sobre as operações do setor. 

 

Os efeitos de uma perda de competitividade, no caso de atraso ou interrupção dos projetos, não 

previstos nos cenários de produção de O&G, têm repercussões diretas, não apenas na operação 

do setor, mas para a economia brasileira como um todo, em função de seus efeitos multiplicadores. 

Os impactos esperados sobre a economia de possíveis perdas na competitividade dos 

investimentos foram simulados para os diferentes cenários de alterações nos tributos e 

contribuições, em face às perdas esperadas na renda, empregos e massa salarial.  

 

Finalmente, o estudo conclui que, dada a sua relevância, as mudanças nas políticas públicas, de 

natureza institucional, tributária ou regulatórias sejam sempre acompanhadas de suas repercussões 

econômicas, de modo a permitir aos tomadores de decisão dispor dos elementos necessários a 

avaliação dos impactos em discussão. 
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Quadro síntese 

Em termos de competitividade fiscal, a carga tributária atual do Brasil coloca o país em 10º lugar no regime 

de concessão, 13º lugar no regime de Partilha de 30% (do excedente de óleo com a União) e em último no 

regime de Partilha de 70%. (p. 8).  

 

Dependendo do cenário, as reformas propostas podem afetar a competitividade do Brasil na atração dos 

investimentos para a produção de energéticos, como o gás natural, atrasando a reindustrialização almejada 

pelo Governo, com repercussões para a economia brasileira, considerados os seus efeitos diretos, indiretos 

e induzidos. 

 

No cenário da incidência do Imposto Seletivo de 1%, sobre a extração de O&G (Cenário 1C), por exemplo, a 

perda da competitividade e seus impactos na redução ou atraso nos investimentos, levaria o setor a uma 

perda na geração de 106.117 postos de trabalhos, R$ 19,64 bilhões em investimentos (valor da produção), 

R$ 8,67 bilhões em PIB (a preços básicos) e R$ 2,67 milhões em massa salarial, nos próximos dez anos. (p. 

11) 

 

 

Propostas de Alteração dos Regimes Fiscais do E&P 

 

A renda do setor de petróleo pode ser segregada entre a parcela destinada às companhias 

produtoras, denominada company take, e aquela destinada ao Estado, government take. A 

sistemática de apropriação da renda petrolífera pelo Estado dependerá do regime fiscal adotado no 

projeto de E&P, o que para este trabalho, serão considerados os regimes de concessão e partilha 

da produção. 

 

No modelo de concessão, o concessionário paga pelo direito de explorar e, na hipótese de encontrar 

jazida de petróleo economicamente viável, permanece com toda a sua propriedade, pagando ao 

Estado, as participações governamentais e os tributos aplicáveis. Todo o petróleo produzido é 

adquirido originariamente pelo concessionário, e o Estado não participa das atividades de E&P, 

limitando-se a regulá-las e fiscalizá-las.  
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Na partilha de produção, o Estado participa das atividades de E&P, regula e fiscaliza, sem investir 

ou incorrer em risco. De acordo com essa modalidade de contratação, parte do petróleo é adquirida 

pela empresa privada e parte é adquirida pelo Estado. Nessa perspectiva, a empresa operadora 

realiza os investimentos necessários para as atividades de E&P e, em caso de sucesso exploratório, 

é reembolsada, em volume de óleo, de todos os custos dispendidos (cost-oil), assim como tem 

direito à parcela do lucro do campo (profit-oil). 

 

A EC 132/2023 promoveu a reforma tributária e em face às incertezas ainda vigentes, este estudo 

analisa a proposta com simulação da carga tributária do Imposto Seletivo (IS) com alíquota de 0,3%; 

de 0,6% e de 1,0%. Além do IS, surgiu uma preocupação do setor no que tange à continuidade do 

Regime Aduaneiro Especial de Exportação e Importação de Bens Destinados às Atividades de 

Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e Gás Natural (“REPETRO”), vigente até 31/12/20403. 

 

O REPETRO busca incentivar o desenvolvimento das atividades de E&P do setor de petróleo, 

mediante a desoneração tributária, estabelecendo, isonomia tributária no que diz respeito ao 

fornecimento de bens entre empresas nacionais e estrangeiras. A Instrução Normativa RFB nº 

1.901/2019 estabelece o REPETRO-Industrialização, que permite à pessoa jurídica habilitada 

importar ou adquirir no mercado interno, com suspensão do pagamento de tributos federais, 

matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem para serem utilizados 

integralmente no processo de industrialização de produto final, destinado às atividades de 

exploração, de desenvolvimento e de produção de petróleo, de gás natural e de outros 

hidrocarbonetos fluidos. 

 

O PLP 68/2024, que regulamenta a Reforma Tributária, prevê o REPETRO nos mesmos termos e 

condições da Lei 13.586/2017, inclusive mantendo o prazo de vigência até 31/12/2040. Embora o 

REPETRO esteja contemplado, o PLP ainda está no Senado Federal para apreciação e votação e, 

por esta razão, ainda há risco (mesmo que reduzido) de alteração no regime. 

 

Diante das incertezas quanto à efetiva previsão do REPETRO no novo sistema tributário brasileiro, 

foram simulados dois cenários para estimar os efeitos de uma mudança: (i) com o REPETRO-

Permanente (considerando a desoneração do II, IPI, PIS e COFINS, acrescido do ICMS/RJ à 

                                                

3 Art. 1º e 2º, §6º da Instrução Normativa RFB nº 1.781/2017. 
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alíquota de 3% e do FOT4), e (ii) sem o REPETRO (considerando 26,5%5 como alíquota efetiva do 

CBS e IBS, após o advento da EC nº 132/2023, sem possibilidade de creditamento. 

 

Paralelamente às alterações propostas pela EC nº 132/2023 também constitui elemento de 

incerteza, a possibilidade de o Governo instituir novamente o imposto sobre a exportação do 

petróleo.  

 

Benchmark Internacional 

 

As propostas de mudanças tributárias impactam diretamente a competitividade dos investimentos 

no setor de E&P no Brasil, comparativamente a outras geografias concorrentes no mundo. No 

mercado globalizado de produção de petróleo e gás a tributação é um fator crítico para as decisões 

de investimentos, o que torna necessário estimar os impactos da tributação sobre a concorrência 

pelos investimentos das empresas. Assim, para estimar os impactos das mudanças propostas na 

tributação foram selecionadas as seguintes geografias concorrentes, destacadas na Figura 1: 

 

Figura 1 

Benchmark Internacional 

 

 

                                                

4 O Fundo Orçamentário Temporário (FOT) trata-se de recolhimento suplementar de ICMS, destinado aos contribuintes 
que utilizam incentivos ou benefícios fiscais no Estado do Rio, pelo que deverão efetuar o depósito de 10% incidente 
sobre o valor do incentivo (diferença entre o valor do imposto calculado com e sem a utilização de benefício ou incentivo 
fiscal). 
5 A alíquota média de 26,5% vem sendo projetada pelo Ministério Fazenda para o IVA Dual (IBS/CBS) com base no 
projeto de lei complementar da reforma tributária (PLP nº 68/2024). 
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Como premissa para estimar esses efeitos, foi adotado um projeto-modelo como referência, 

considerando todas as variáveis constantes. Dessa forma, foi avaliado quanto seria a participação 

governamental sobre o arrecadado se um mesmo poço fictício fosse perfurado nos países 

analisados. Em vista disso, o tempo de projeto, o valor investimento, o preço do barril, a receita e 

os custos operacionais foram mantidos constantes, com variação apenas dos tributos pagos, de 

acordo com as legislações nacionais. 

 

As premissas operacionais foram que o projeto teria a duração de 24 anos (de 2024 a 2029) com 

um volume total extraído do poço, ao longo dos anos, de 650 milhões de barris de óleo equivalentes 

(MMBOE). A curva de produção manteve o mesmo nível de eficiência, com 4 (quatro) anos de 

investimentos, início da produção no Ano 5, atingindo pico no Ano 8, em 65,72 MMBOE, sendo os 

3 (três) últimos anos de descomissionamento. A projeção do preço do barril foi US$ 85,38, em 2024, 

sob a qual aplicou-se a taxa de 3,5%, até 2025, 0,6% a.a. entre os anos de 2026 e 2030, e 0,5% a 

partir de 2031. 

 

Como resultado, variando-se as tributações dos países selecionados da amostra, de acordo com 

os seus regimes vigentes, o Gráfico 2 apresenta o Brasil em termos de competitividade. 

 

Gráfico 2 

Pagamento de Tributos Comparados sob as mesmas condições 

 

Fonte: Elaboração própria, com da Vantage (S&P Global). Os dados do Brasil consideram as condições vigentes. 
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Extrai-se desse estudo que a Argentina é o país com a menor carga tributária entre os 11 países 

pesquisados, com um pagamento de 48% do resultado após OPEX e CAPEX. Em termos de 

produção, ocupa o 7º lugar no ranking. Embora o Brasil seja o 2º país com maior produção entre os 

estudados, sua carga tributária fica entre 80% para o caso do regime de Concessão, 97% para 

Partilha (30%) e 119% para Partilha (70%), ficando na melhor posição de 10º colocado em termos 

de competitividade fiscal. O EUA é o país mais competitivo se levarmos em consideração que é o 

principal produtor entre os pesquisados e o 2º com menor carga tributária sobre o resultado após 

OPEX e CAPEX. 

 

A carga tributária atual do Brasil coloca o país em 10º lugar em termos de competitividade fiscal, no 

regime de concessão, 13º lugar no regime de Partilha, com 30% do excedente de óleo com a União 

e em último no regime de Partilha de 70%.  

 

A fim de avaliar as mudanças em discussão no momento, foram assumidos 3 (três) cenários: 

 

 Cenário 1: Implementação do Imposto Seletivo (IS), com as alíquotas de 0,3% (Cenário 

1A); 0,6% (Cenário IB) e 1% (Cenário IC); 

 Cenário 2: Aprovação do Imposto sobre Exportação (IE); e 

 Cenário 3: eliminação do REPETRO, não permitindo recuperação de créditos tributários.  

 

Os Gráficos 3, 4 e 5 apresentam uma simulação da Carga Tributária Nacional, por Modelo de 

Operação.  
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Gráfico 3 

Carga Tributária Nacional, por Modelo de Partilha de 70% (em %) 

 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados fornecidos pelo IBP da Vantage (S&P Global). 
 

Gráfico 4 

Carga Tributária Nacional, por Modelo de Partilha de 30% (em %) 

 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados fornecidos pelo IBP da Vantage (S&P Global). 
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Gráfico 5 

Carga Tributária Nacional, por Modelo de Concessão (em %) 

 
  

Fonte: Elaboração própria, com base em dados fornecidos pelo IBP da Vantage (S&P Global). 

 

Impactos Econômicos das Mudanças Regulatórias e Tributárias 

Propostas 

 

Diante das propostas de mudanças na tributação e seus efeitos sobre a competitividade da 

produção de petróleo e gás no Brasil, foram simulados os efeitos e as perdas potenciais de 

investimentos para a economia, em termos de geração da renda e emprego decorrente da 

expectativa futura desses investimentos, considerando o resultado de Alves (2019)6, que estimou 

que 1 ponto percentual de aumento do imposto sobre as receitas (como proporção do PIB) gera 

redução de 0,663% no investimento.  

 

                                                

6 ALVES, J. (2019). The impact of tax structure on investment: an empirical assessment for OECD countries. Public Sector Economics, 
v. 43, n. 3, p. 291-309, 2019. 
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A Tabela 2 apresenta o impacto em postos de trabalho, no valor bruto da produção (VBP), na renda 

e na massa salarial de um investimento de R$ 1 bilhão (a preços de mercado) em E&P, 

considerando os efeitos diretos, indiretos e induzidos, de acordo com a metodologia internacional.  

 

Tabela 2 

Impacto do Investimento de R$ 1 bilhão (a preços de mercado) em E&P 

 Efeito Direto Efeito Indireto Efeito Induzido Efeito Total 

Postos de Trabalho 1.742 2.230 5.435 9.408 

VBP (R$ milhões) 559,84 451,08 729,88 1.740,80 

PIB (R$ milhões) 223,51 192,48 352,33 768,32 

Salários (R$ milhões) 61,14 63,44 111,84 236,43 

Notas: VBP = valor bruto da produção, PIB = produto interno bruto (a preços básicos). Ver detalhes sobre a metodologia. 

 

Diante dos reflexos que uma nova incidência do imposto ocasionaria sobre a competitividade ao 

setor petrolífero do Brasil, os resultados do estudo de impacto econômico são apresentados em 

termos de perdas potenciais (Tabela 3), ou seja, no caso do Cenário 1A, durante os dez anos o 

país perde a oportunidade de gerar 31.835 postos de trabalhos, R$ 5,89 bilhões em investimentos 

(valor da produção), R$ 2,60 bilhões em PIB (a preços básicos) e de R$ 800 milhões em massa 

salarial.  

 

Tabela 3 

Efeitos Diretos, Indireto e Induzidos em 10 anos sobre a Economia Brasileira 

Efeitos Diretos, Indiretos e Induzidos 
Cenário 1A 

IS 0,3% 
Cenário 1B 

IS 0,6% 
Cenário 1C 

IS 1,0% 
Cenário 2 
 IE 10% 

Cenário 3 
Sem 

REPETRO 

Postos de trabalho 31.835 63.671 106.117 419.709 727.246 

VBP (R$ bi) 5,89 11,78 19,64 77,66 134,57 

PIB (R$ bi) 2,60 5,20 8,67 34,28 59,39 

Salários (R$ bi) 0,80 1,60 2,67 10,55 18,28 

 

Dessa forma, a possibilidade de incidência de 1% de tributo sobre a extração de petróleo e gás 

natural, denominado Imposto Seletivo, poderá afetar a atração de investimentos e a competitividade 

de energéticos, como o gás natural, para a reindustrialização almejada pelo Governo.  
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Conclusões 

 

No estudo, um projeto-modelo foi usado como referência, considerando que todas as variáveis 

são constantes. Procurou-se avaliar o que aconteceria se um mesmo poço fictício fosse perfurado 

nos países analisados, quanto seria a participação governamental sobre o arrecadado. Adotando-

se as mesmas características do projeto e o mesmo nível de produção e eficiência para todos os 

casos, foi possível isolar o efeito fiscal e fazer um comparativo real da competitividade entre países.  

 

As principais conclusões extraídas da análise de benchmark internacional foram: 

 

 Em termos de competividade, no Brasil, além de possuir uma das maiores cargas 

tributárias frente aos países da amostra, a curva de pagamento de tributos é acentuada 

desde o início, enquanto em outros países é atenuada nos primeiros anos de operação 

(na fase de investimentos iniciais); 

 

 A carga tributária atual do Brasil coloca o país em 10º lugar em termos de competitividade 

fiscal, se considerarmos o sistema de concessão, no 13º lugar no regime de Partilha de 

30% do excedente de óleo com a União e na última colocação se for a Partilha de 70%; 

 

 Mesmo com a implementação da reforma tributária, a carga tributária brasileira ainda 

coloca o país em posição de baixa competitividade com países concorrentes. 

 

 Quanto mais se eleva a tributação, menos atrativo se torna o investimento, visto que a 

parcela de government take se eleva, o que acarretará perdas potenciais para a economia 

nacional em postos de trabalho, no valor agregado da produção, no PIB e em salários nos 

cenários estudados. 


